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pRocEDIMENTo nlr:rnôNrco N" t 279s/2022

REQUERENTE: Depaftamonto de Contratações públicas

Ánna a»UfN[STRATIVA: Licitações e cofltratos Aclministrativos
ÓnCÃo fXfnnfSsADO: Secrcta a Municipal dc Saúdc.

ASSUNTO: Controlc prévio de legalidade de processo de contrataçào. pregào Eletrônioo.
OBJETO DA CONTRATAÇÃO: serviços de psiquiatria.

EMENTA: CoNTROLF. I)L LFIGAI-IDAI)E DFt pROCllSSo
DE CONTRATAÇÃO, MODALIDAI)E PRI.,GÀO-
FORMATO nlntnoutco. pRoatEsso coM os
I)o( uMI N I os NFCI ssAl{ tos. DFS(,t ÇÀo t)o oBJF to
F, JUSTIT*IC]ATIVAS SUFT']IENT]]S. POSSIBILII)AD},] DO
PIIOSSF]GUIMEN'IO DO PITOCESSO, PART]CER
FAVORÁVEL.

1. RELATóRIO.
o Depadamento de Contratações Públicas encaminha para análise da Procur.adoria-Geral o presente

processo de contralação, conforme condições e especificações contidas nos autos. constam no proÇesso
admiuistrativo fisico:

I) Porra an" 8.300/2022;

il) Solicitação da conhatação;

IID Termo de referência;

IV) Orçamentodefinitivo;

V) Pesquisa de preços e relatórios;

VI) Despacho de encaminhamento do prefeito Muuicipal;
VD Parecer Contábil;

VXI) Minuta do ediral;

IX) Anexos II a VI;
É o relatório.

2. PRESSUPOSTOS E FUNDAMENTOS DE FATO E DE DIREITO.
2. l. Informarôes prelimineres.

Imporlanto asseverar, inicialmentc, quÇ compele à proçuradoria-Geral, nos termos do an. 53 da Lei n.
14.133, d'ç 2021, Íçalizar o controlc prévio de legalitlade do pÍocesso de contratação, pela análise da presença e da
legalidarle do conteúdo dos documentos esset'tciais para a rcalização da çonkataçào pública, responsabilizando-sc
apenas o ot dcnador da despesa e os rcsponsáveis pela contratação quanto à veraçidade das inÍ'otmações contidas
no proççsso, ressalvando, porlanto, que todo procedimçnto deverá observar a legislação apontada no çorpo deste
pareccr, principahnsntg no toÇante a prazos I atos essenciais.

Ou[ossim, calha esclarecçr que, çm legra, não compete à Procuradoria-Geral tecer considerações acerca
do mérito da plcsente Çontlatação, tendo em vista a incidência do princípio da discricionariedade motivada da ,/
Àdrniuishagão Públiça ao traçal os parâmekos dos objetos e das contratações entçndidos como necessdrius, //
rsssalvadas as hipótescs de flagrante incompatibilidarle, desamazoabilidade ou equívoco na descrição do objrto,l7
especialmente quando em confronto com os principios quc regern a AclminisÍraçào pública. ff- I

CoIn eÍbito, tecotemos os aponlannentos peltinentes a cada etapa,fase do processo de contratação, confo,-.\it/
documenlação acostada aos autos, bein como aos dçmais çlcmentos cntcndidos como indispensáveis à conrrauçio. \)
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2.2. Da Legislaçáo aplicável.

Considerando a existência tclnpor'ária de leis concorrentes a respeito das contlatações públicas, é pomitido
que a Adurinistração Pública opte por qual legislaçào irá adotar a cada processo de conftatação.

Nessc rumo, vislumbra-se, pela dinâmica e pela realidade administrativa local, que, no preselÍe processo,
optou-se pela adoção da legislação tradicional sobre as contratagões públicas. Desse modo, serão aplicadas as
nomas ptevistas na Lei n' 10.520, do 2002, na Lei Cornpleme ntat n" 123, de 20O6. bem como, <|e forma subsidiár.ia,
na Lei n" 8.666, de 1993, para a fase externa da licitação e duante toda a relação conkatual/obrigacional com a
pessoa juridica vcncedora do certamç,

Contudo, no que tangÇ à fase interna do ptocesso de contrataçào, por inexistência de incompatibilidade,
pçla rotina administrativa estabelocida pelos órgãos compotcntes, pcla inexistência de regulamentação local dc
diversos institutos refcrentçs às licitações e contratos administrativos, vislumbra-se possível a aplicação, por
analogia, das disposições da Lei n' 14.133/2021, para fundamentar os atos pratiçados pelos agentcs públicos
municipais, não se tratando de aplicação conjunta, vedada pela nova Lei de rrcgência.

2.3. Do Termo de Referência.

Conformc o disposto na nova Lei de Licitações (art. 6", inciso XXIII), termo de referência é o rtocumenro
necessário para a contratação de bens s serviços, que deve conter os seguintes palâmetros e clemÇntos dçscritivos:

"a) definiçdo do objeío, incluídos sua ndtuteza, os qiantitdtítos, o prozo ilo cotlÍtato e, Íe Jbr ocaso, a possibilidade de süa lrorrogação;
b) loldanehruçdo do contralação, que cohtiste ha reíerência aos estu.lo, técúícos pt elimi ares

correspondentes ou, quando não.for possívcl divulgor esses esrudos, o exlrato das pirres que não
cot tívercm inlt"ontlaç õej sigi/osoji

c) descriçdo da soluçAo cono Lr todo, cohsidelado loilo o ciclo de vida do objeto;
.l) requisitos da cofitratação;
e) modelo de execuÇdct do obieto, Ep consiste ha defniçaÍt ale coho o conh"«Ío deyet á ptodltzir os

resultados pt eíendídos ilesde o seu início crté o seu encirramento;
I tttodelo de gesmo do contl.lio, que descreve como o execuçiio do objelo set li acortpanhada e

Ji scalizada pelo ótgào ou entídade ;
g) ctitérios de mediçdo e de pagumehto;
h) .Íbrrfia e cfitérios de seleção do íomeceÍlot
i) estit alivas do valor da co kaÍaÇdo, acompanhadas t)os preços unitririos reÍerencíaís, das

hemófias de cálculo e dos docunentos que lhe ddo supo e, conl os pahâttelÍos utilizados parc a
obÍenção tlos preços e para o8 respecíit)os cáleulos, que deyem consiar de documento sepcirado e
clossíicÍtdo;
j ) ad eq u aç do orçane nlár ia ;,,

Com efeito, trazendo a exegese legal para o caso em mesa, os principais elementos do termo de referência
serão abordados na sequência. Vejamos.

2.3.1. Definicão e orântidâde do obieto.
o te,no de referência e os seus documentos anexos descrevem o objeto da contrataçào, indicando

as informações necessárias para a contratação.

Considerando a ausência de dados desarazoáveis, nos limites dos conhecimentos
consultivo, é opolÍuno registmr que a descriçáo técnica dos itens que compõem o objeto
contuataçàq é de rcsponsabilidadc exclusiva do(s) subscritor(es) do documento.

2.3,2. Condicões de execucão do objeto da contrâtâcão.
considerando as peculiaridadcs do objeto da p'esenle contratação, vislumbra-se que o tenno de

referência prevê o ptazo e as condições da prestação dos seliços, havendo regras claras para os licitanÍes.

2.3.3. Dâ vigência dâ âta €/ou do conÍrato âdminisÍrâtivo.
O prazo de vigência da ata e/ou do contrato, previsto no teimo tle rel'crência, cstá do acordo çorn as

r.lisposições legais quc rcgem u lerna.

deste ór'gão

da presente
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2.3.4. l)os recursos orçamentários.

O teimo de rçfcrência não previu os recursos orçamentários para fazer fi'ents à desposa pr.ovenientc
da contratação. Todavia, depreende-se dos autos a existência de parecer contábil que supre a exigência
legal.

2.3.5. Do recebimento do objeto dâ contratacão e do pâgamento.

O termo de referência não previu reglas específicas para o recebimento do objeto da contlatação.
Dessa forma, aplicam-se as rogras gerais previstas no tópico 22 da minuta do cdital.

2.3.6. Da liscalizacão da contrataçáo.

Em regra, Íàz-se necessário que o fiscal da contrataçâo seja um seruidor público de provimento
efetivo, a Íim de permitir a continuidadc do sewiço público e garartir, em tese, a maior impessoalida4e na
Íiscalizaçâo das conkatações públicas.

Com efeito, o(a) servidor(a) indicado(a) no tçrmo dç referênoia é de provimento efetivo, cumprindo
as exigências legais e regulamenlarrcs.

2,3.7. Da justificativa pâra a contratacão.
A justiÍicativa constante rio temo de referência é suficiente para demonstrar o interesse público da

realização da presente contratação.

Deslarte, como mccanismo de planejamento e organização do processo de conftatação, limitaldo-se a
examinal a presença dos elementos essençiais do documsnto, verifica-se que o Termo do Referêqcia atçnde de
maneira suficiente aos requisitos legais, pois fornece subsídios claros para que os interessados possam ofçrccer as
suas p[opostas e indiça as cláusulas minimas paÍa a cxecução Çontratual, com as ponderações indicadas ncste
palocer.

2.4. Da pesquisa de precos.

Consta nos autos a documehtação relativa à pesquisa de pleços realizada, constando o relatório de pesquisa
confeccionado pela secretaria Municipal dc contratações públicas, com a metodologia adotada.

Com efoito, considerando a dinâmica administrativa e a realização da pesquisa pela secretaria Municipal
de contratações Públicas, órgão diverso daquele interessado na contratação, vislumham-se suficientes as

iuformações contidas no pl.ocesso,

Ademais, cumpre consignar que a veracidade das informações contidas nos relatórios de pesquisa de preços
e adoção da metodologia para indicar o valor máximo a ser pago pela municipalidade é de responsabilidade clo
agente público que confeccionou o documento, o qual deve observar estritamente as regras vigcntes sobre o tema.

2.5. Da Minuta do Edital.
2,5,1. Da Modâlidade dâ Licitâcão. 

,,1

No tocante à escolha da modalidade pregão, os fundamentos estão assentados em dois lhtoresr (i) a //
possibilidade jurídi ca de caracterizagào do objeto cla licitação como um ben/serviço comum, no" t"r-o" ff
da Lei n' 10'520, de 2002; e (ii) a necessidade de se conhatar aquele que oferece o menor valor p.Io [l- .

serviço/bem, dentro dos parâmetros objetivamente tixados no processo de licitação. tr-)
Nesse rumo, o Pregão é modalidade de licitação instituida pela Lei n" 10-520, de 2002, restrita à \

contratação de bens e serviços comuns, com disciplina e procedimentos próprios visando a acelerar o I
processo de escolha de futuros contratados da Administração em hipóteses determinadas e especíiicas,
aplicando-se, subsidiaÍiamente, as nomas da Lei no g.66611993.
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A própria Lei rnencionada alhures, em seu art. r', parágrafo único, csclarecc o que se deve cntender
pot "bcns e serviços colnuns":

"Considetam-se hens e serviços cohuns, pora os fins e efeitos deste artígo, aqueles cqos putlrões
de desempenho e qualidade possah ser objelivamente íleíinidos pelo editat,lor nito de especiq.caçAes
ustais rut mercado"-

A doutlina tem muito estudado a abmngência da expressão,.be[s ç serviços comuns,,, citem_se as

considerações do insigne ProÍ'essor José dos santos carvalho Filho, em sua obra,.Manual de Direito
Admiflistrativo" (25" Ed., Editora Atlas, p. 304), para quem a amplitude do tenno,.bens e serviços comuns',
permite a adoção do pregão para praticameltÇ todos os bens e serviços:

. "Pura especlicar quqi§ os bens e s4;rviços comuls, e diante dd prel)ístio legil de dlo regul.tm.\tor,
Jbi expedido o Decreto n" 3.555, de 8.t.2000. No anexo, orure hti a enuneraçAo, pode coniiarar-se que
ptalicaüenle todos os betut e sehiÇos íoram conside»aalos coht ns; poucos, na yerdade, estardo Jãra
da relação, o que signiico q e o pregão será odotado em grande esialo".

Logo, em virnrde do objeto pretendido pela Administração, conforme descrito no Teimo de
referência. e considerando a existência de um mercado vasto, diversificado e Çapaz de ide^tificar
amplamente as especificações usuais deste objeto, infere-se a regularidade da adoção do pregão como
modalidade desta licitação.

2.5,2. Do Formato da Licitação.
Considerando-se que o presente ceftame adotou o formato eletrônico e tendo em vista que a regra

éjustamente essa, não há outms considerações a serem apontadas nesta rubrica.

2.5.3. Do critério de jutsamento.

o critério dejulgamento previsto no item 1.3 da minuta do edital está adequado com a descriçâo do
objeto no termo de reÍ'erência.

2.5.4. Da adocão do Sistema de Registro de precos.

No caso verte,te, o termo de referàrcia indica a adoção do sistema de registro de preços. o caso é

mesmo de adoção do SRP. Vejamos.

A esse respeito, cumpre observar o regramento insculpido na Lei nq g.666, de 1993:
Ár.t. 15. As conpr.as, sempre que possível, deveúo:
(---) ll - serprocessados atrovés de sislena de registro de prcços;

Para rogulamcntação da contratação por registro de prrcços, Íoi editado o Decrcto ne 7,g92l13, que
estabelçcc as hipóteses de cont,,tação susççtíveis de scrern processadas por Çsta sistemática, É o que
estabolece o at t. 3e:

Árt- 3! O Sistema .le Registro de preços podetú ser adoía.lo nas seguintes hípóteses:I - quando, pelas caracteislicas do ben ou serviço, hot er'necessiàatle tle contr(.tções
ít equeiíes;

1I - quando íor conreniente a oquisiçào de bens com previsão de eníregos parceladas ott
contrataçiio de seniçoe remunerados por rfiidade de medid« ou em rcgüne de ni/a;

III - quandoJot convenie te a dEisiçdo de bens ou a contratuçiioAe serviços pairu atenclintento a
mais de um ótgdo ou eútiddile, ou a prcglarnas de gotento; ou

1l/ - quando, pela halurczd do obieto, nào íor possivcl def ir previame te o quantiÍarivo .t ser
dem a h d ad o pel a À dtk i fi i s troçdo.

NÇstc prisma, veriÍica-sç que o presente procedimonto licítatório atende aos rçquisilos legais para
a adogão do SRP, notadamenlç o incisos I e IV supramencionaclos.

2.5.5. Dos requisitos de hat ilitâcão.
À documentação exigida nos subitens tI.11, 11.12, 11.13 e ll.l4, , cstá adcquada ao objeto da

contratação.
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2,5,6. Dos demais tópicos do edital e seus anexos.

No mais, verifica-se que forarn preenchidos os requisitos essenciais espalhados pela Lei n. g.óóó,
de 1993, espcciahnonte o disposto no scu art.40.

2.6, Da minuta da etâ e/ou do contrato.
Vislumbro adequadas as minutas da ata e do contrato anoxas ao odital, visto quc prÇvÊern as cláusulas

essenciais dispostas no art. 55, da Lei 8.666, dc 1993, cont'orme modelo confeccionado pcla pGM.

2.7, Recomendacões.

Urge esclafecer, por fim, porque notória a rclevância, que a veracitlade de todas as informações e
documentação aprcsentadas são de inteira responsabilidade dos agentcs púbricos e privados envorvidos.

Nesto ponto, convém chamar atonção paía a possibilidade de aplicação de sanções de natureza política,
administrativa, civil e penal em caso de malversação da verba pública e/ou em râzão de descumprimento dâs
obrigações legais, contratuâis e editâlíciâs, possibilitando a configuração dc ato de improbidade administrativa,
ros termos da Lei n' 8.429, de r992, bem como em desrespeito à Lei de Responsabiridade Fiscal.

3. CONCLUSÃO;
Diantc do exposto, a Procuradoria-Geral se manifesta favoravelm€nte ao prosseguimento deste prooesso

de contratação.

Município de capanema, Estado do paraná - cidade da Rodovia Ecorógica - Estrada parque caminho
I dias do môs de março dc 2023.
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